
estAdo de são pAulo
perdoA dívidA de icms
Decreto estabelece que dívida até R$ 3.170, vencida 
há cinco anos ou mais, não precisa ser paga

mixlegal

O Decreto Estadual n° 56.179, publicado em 11 de setembro, estabelece o cance-
lamento por remissão de débitos fiscais constituídos relativos ao ICM e ao ICMS, in-
clusive os denunciados espontaneamente pelo contribuinte, cuja soma seja igual 
ou inferior a R$ 3.170 e os débitos estejam vencidos há cinco anos ou mais.

O novo limite leva em conta, relativamente aos débitos inscritos, o valor ou 
saldo remanescente referente à certidão ativa, mesmo composta por mais de um 
débito fiscal. Aos débitos não inscritos, o valor declarado na Guia de Informação 
e Apuração (GIA) deve ser referente a cada período apurado. Também foram can-
celados por remissão os débitos fiscais antigos relativos ao ICM e ao ICMS, seja de 
qualquer valor, cujos fatos geradores tenham ocorrido há mais de 15 anos conta-
dos a partir da publicação do Decreto. Neste caso, o cancelamento será efetuado 
caso o estabelecimento esteja inativo e o titular e sócio gerente em local incerto 
e não sabido há mais de cinco anos, ou o processo administrativo ou judicial do 
crédito tributário correspondente esteja sem tramitação há mais de cinco anos 
também. O Decreto define outras regras: a partir da publicação não será autoriza-
da a restituição ou compensação de importância recolhida; inclusive, fica vedado 
o levantamento, por parte do contribuinte ou interessado, de importância depo-
sitada em juízo, quando houver decisão transitada em julgado a favor do Estado.

As providências que devem ser adotadas para o cancelamento dos débitos 
fiscais citados no Decreto serão determinadas, futuramente, pela Procuradoria 
Geral do Estado ou pela Secretaria da Fazenda.
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AnvisA combAte promoção 
de produtos ‘não sAudáveis’
Agência passa a exigir publicidade específica para produtos com  
altos teores de açúcar, gorduras saturada e trans e de sódio

A Agência Nacional da Vigilância Sani-
tária (Anvisa) está reforçando o combate 
ao que intitula de “padrões de consumo 
incompatíveis com a saúde ou que violem 
o direito à alimentação adequada”. Para 
tanto, a Anvisa publicou a Resolução nº 24 
de 2010, que determina regras para a pro-
paganda, publicidade e qualquer forma 
de comunicação com objetivo de divulgar 
produtos que tenham altas quantida-
des de açúcar, gordura saturada, gordura 
trans, sódio ou baixo teor nutricional.

De acordo com a Assessoria Jurídica da 
Federação do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de São Paulo (Fecomer-
cio), esta resolução não impõe nenhuma 
restrição aos fabricantes destes produtos, 
mas obriga os comerciantes que desejem 
realizar qualquer tipo de oferta 
ou promoção que estimule a ven-
da dessas mercadorias à veicular 

anúncios ressaltando os efeitos nocivos 
que elas podem ter. Ou seja, os produtores 
desses alimentos “não saudáveis” podem 
continuar trabalhando normalmente, mas 
os revendedores ficam compelidos a infor-
mar aos consumidores aquilo que a emba-
lagem não diz claramente, que o consumo 
desses produtos aumenta o risco de obesi-
dade, diabetes e doenças do coração.

Na prática, a resolução n° 24 da Anvi-
sa coloca esses alimentos em posição se-
melhante a dos cigarros e de alguns me-
dicamentos, que só podem ser vendidos 
destacando-se os efeitos adversos que seu 
consumo pode causar. A medida, que po-
deria se mostrar benéfica para a popula-
ção, no entanto, é contraditória e de pou-

ca efetividade, 
segundo o corpo 

jurídico da Fede-
ração, já que, ao in-

vés de destacar permanentemente os ma-
lefícios desses produtos, obrigando os seus 
produtores à veicular as informações nas 
embalagens, possibilita que essas informa-
ções sejam noticiadas somente quando o 
revendedor decidir usar aquela mercado-
ria em alguma promoção.

A resolução 24 da Anvisa, de junho de 
2010, concede 180 dias para que os comer-
ciantes se adaptem às novas normas. Ao 
termino desses seis meses, o descumpri-
mento da resolução pode ser punido com 
uma das seguintes medidas: advertência, 
apreensão dos produtos, multa de R$ 2 mil 
à R$ 1,5 milhão, e, por fim, suspensão do 
alvará de funcionamento e interdição do 
estabelecimento.

Saiba quais são os produtos 
que se encaixam em cada uma das 
categorias:

Produtos com elevado teor de 
açúcar: São aqueles que possuem 15 
gramas ou mais desta substância a 
cada 100g de produto. Estão nesta 
categoria as bolachas recheadas, 
sorvetes e doces em geral.

Produtos com elevado teor de 
gordura saturada: São aqueles que 
têm, no mínimo, cinco gramas des-
ta substância para cada 100g do 
produto, como o bacon e o azeite de 
dendê.

Produtos com elevado teor de 
gordura trans: São aqueles com 
mais de 0,6 grama desta substân-
cia para cada 100g do produto. O 
alimento mais conhecido deste gru-
po é o leite de vaca.

Produtos com elevado teor de 
sódio: Apresentam concentração de 
sódio superior a 400 miligramas a 
cada 100g do produto. Enquadram-
se aí grande parte dos energéticos, 
refrigerantes e produtos a base de 
xarope de guaraná, groselha, cafe-
ína e taurina.



novA regrA pArA trAnsferir 
crédito simples do icms

O Decreto Estadual n° 56.133, publicado 
em 25 de agosto, introduz alterações no re-
gulamento do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS). O documento 
estabelece mudanças na transferência de 
crédito simples do imposto decorrente da 
entrada de bem destinado à integração no 
ativo permanente, e começa a valer a partir 
de 1º de janeiro de 2011.

No artigo 70 do regulamento, a Secre-
taria da Fazenda do Estado de São Paulo 
determina que a transferência de crédito 
simples do ICMS poderá ser realizada entre: 
estabelecimentos do mesmo titular; de uma 

Ação passa a ser permitida a estabelecimentos do mesmo titular, federação 
cooperativa ou central para cooperados e entre estabelecimentos interdependentes

central ou federação cooperativa para seus 
respectivos cooperados; e entre estabeleci-
mentos interdependentes.

De acordo com o decreto, as transações 
desta natureza vão depender de autoriza-
ção prévia da Secretaria da Fazenda e serão 
limitadas ao menor valor de saldo credor 
no livro de Registro de Apuração do ICMS, 
transcrito na Guia de Informação e Apura-
ção (GIA) do imposto, no período que inicia 
com o mês de direito ao crédito e termina 
com o da transferência.

A Fazenda também poderá validar a 
transação, mas seguindo certos limites e 

condições como, por exemplo, confirmar a 
legitimidade dos valores lançados na es-
crituração fiscal ou a que todos os estabe-
lecimentos do contribuinte situados em 
território paulista estejam com os dados 
atualizados no Cadastro de Contribuintes 
do ICMS e em dia com as obrigações.

Por fim, o Decreto veda as transferências 
de crédito de produtor rural e de cooperati-
vas de produtores rurais que, por qualquer 
estabelecimento paulista, tiveram débito 
fiscal relativo ao imposto sujeito às mesmas 
condições previstas no artigo 82 do mencio-
nado regulamento do ICMS.



empresAs terão que se 
inscrever no domicílio 
eletrônico do contribuinte
Programa da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo  
começará com as empresas que já emitem Nota Fiscal Eletrônica

A partir de 1º de janeiro de 2011, as em-
presas que emitem Nota Fiscal Eletrônica 
(NF-e) deverão ser inscritas no Domicílio 
Eletrônico do Contribuinte (DEC). Esse pro-
grama faz parte do processo de moderni-
zação da Secretaria da Fazenda do Estado 
de São Paulo, que irá concentrar sua comu-
nicação via correio eletrônico (e-mail), eli-
minando a impressão e o envio via Correios 
de comunicados, assim como a apresenta-
ção de intimação por intermédio de um 
agente. O objetivo é agilizar a comunica-
ção entre a Fazenda e o contribuinte.

O cadastro das empresas que utilizam 
a NF-e termina dia 31 de janeiro, e, a partir 
desta data, o governo irá estabelecer um 
cronograma para cadastramento compul-
sório das demais empresas, até que todas 
estejam integradas no DEC. A Assessoria 
Jurídica da Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(Fecomercio) entende que a digitalização 
do atendimento e dos serviços prestados 
pelos órgãos públicos é uma tendência be-
néfica, pois irá agilizar o atendimento às 
empresas, ou seja, aumentará a eficiência 
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da máquina pública.
A Secretaria da Fazenda poderá, a seu 

critério, credenciar o ofício de empresas 
para recebimento de comunicação eletrô-
nica por meio do DEC ou em caso onde a 
pessoa jurídica não se credenciar no prazo 
previsto no cronograma de obrigatorieda-
de de credenciamento, sendo que a notifi-
cação desse ato será realizada via publica-
ção no Diário Oficial do Estado (DOE), por 
encaminhamento via postal com aviso de 
recebimento ou ainda entrega pessoal pelo 
Agente Fiscal de Rendas.

Entretanto, é preciso ressalvar que mi-
cros e pequenos empresários que não têm 
acesso ou a necessidade de dispor deste 
tipo de tecnologia em suas empresas deve-
rão arcar com um custo inesperado para se 
adaptarem às novas normas. O corpo jurí-
dico da Fecomercio espera que a Secretaria 
da Fazenda entenda que, apesar de as no-
vas tecnologias avançarem rapidamente, 
a utilização destes recursos ainda é relati-
vamente nova para diversas empresas, que 
precisarão de tempo de adaptação.

O acesso ao DEC requer a utilização de 
certificado digital emitido conforme os cri-
térios estabelecidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Os 
contribuintes que quiserem mais informa-
ções sobre as regras de credenciamento po-
derão acessar o site www.fazenda.sp.gov.
br/DEC, na funcionalidade relativa ao Do-
micílio Eletrônico do Contribuinte.


